COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS

PROJETO DE LEI No 264/2010

RELATÓRIO:

De autoria do Chefe do Executivo Municipal, o Projeto de Lei no 264/2010 altera o art. 26 da Lei Municipal no 9.678, de 20 de dezembro de 2004, que dispõe sobre a Política Municipal de Atendimento aos Direitos da Criança e do Adolescente, estabelece normas para sua adequada aplicação e dá outras providências.
Nos termos do projeto, a redação do caput do art. 26 passa a ser a seguinte:
Art. 26. A remuneração dos Conselheiros Tutelares será, em importância, equivalente ao símbolo CC3 do Plano de Cargos e Carreiras da Administração Direta do Município de Londrina, à conta de dotação orçamentária própria dos Conselhos Tutelares.”
O Prefeito, em sua justificativa, expõe:

“Esta alteração visa melhorar a remuneração dos Conselheiros Tutelares, tendo em vista o porte da cidade, que tem exigido cada vez mais o esforço diuturno dos membros do Conselho Tutelar. 

É forçoso reconhecer a existência de uma demanda muito grande, para a busca da superação dos problemas sociais, cuja solução neste momento é viabilizar, a partir de janeiro de 2011, uma melhor remuneração aos Conselheiros.

Porém, esta estratégia, por uma melhor remuneração, é preciso agir, dentro de uma legislação vigorosa, a Lei Complementar nº 101/2000, que exige um planejamento, transparência, controle e responsabilidade. 

Seguem, em anexo, a estimativa do impacto orçamentário-financeiro e a declaração do ordenador de despesas, de acordo com o disposto nos incisos I e II do artigo 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Esperamos, assim, diante das razões aduzidas, que o projeto encontre favorável acolhimento dos nobres Edis, para que possamos dar continuidade ao atendimento à Criança e ao Adolescente.”
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PARECER TÉCNICO:

Cabe apontar, inicialmente, que a presente proposta encontra amparo no artigo 29, incisos I e III, da Lei Orgânica do Município de Londrina, que estabelece que "compete privativamente ao Prefeito a iniciativa de leis que disponham sobre criação, extinção ou transformação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta, autárquica e fundacional e sobre servidores públicos municipais, seu regime jurídico, provimento de cargos, aposentadoria, disponibilidade ou inatividade, benefícios e vantagens, ressalvada a competência da Câmara”.
Com a proposta em tela, o Chefe do Executivo propõe alterar a remuneração dos Conselheiros Tutelares, passando estes a perceber o valor equivalente ao símbolo CC3 do Plano de Cargos e Carreiras da Administração Direta do Município de Londrina. Dessa forma, a remuneração que atualmente corresponde ao valor do símbolo CC5 (R$ 1.775,53), passará a ser de R$ 2.092,52 (CC3), conforme consta no demonstrativo anexado ao projeto.
Essa medida, caso aprovada, acarretará aumento das despesas com pessoal do Município, o que impõe preocupação em vista das limitações impostas pela Lei de Responsabilidade Fiscal. De acordo com essa Lei, a criação, a expansão ou o aperfeiçoamento de ação governamental que resulte em aumento da despesa com pessoal deverá ser acompanhada de:

I – estimativa do impacto orçamentário-financeiro com a criação dos cargos, acompanhada das premissas e metodologia de cálculo utilizadas (art. 16, I).

II – declaração, do ordenador da despesa, de que o aumento da despesa tem adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias (art. 16, II);

III – demonstrativo da origem dos recursos para o custeio dos cargos a serem criados, acompanhado de comprovação de que a despesa criada ou aumentada não afetará as metas previstas no Anexo de Metas Fiscais da LDO, devendo seus efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser compensados pelo aumento permanente de receita ou pela redução permanente de despesa (art. 17, §§ 1o e 2o).
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O Executivo encaminhou a esta Casa demonstrativos com vistas a atender ao disposto na Lei de Responsabilidade Fiscal. Conforme os demonstrativos apresentados, haverá o aumento mensal de R$ 453,91, por conselheiro, e de R$ 6.808,68, considerando os 15 conselheiros.  Tal aumento refletirá num acréscimo anual de R$ 34.043,41 em 2010 e de R$ 81.704,17 a partir de 2011, nas despesas com pessoal do Município.
Entretanto, com o incremento dessa despesa, o gasto com pessoal do Município se manterá abaixo do limite permitido pela Lei de Responsabilidade Fiscal (54%), passando de 46,67% para 46,69%. O impacto orçamentário-financeiro indicado é de respectivamente 0,0%, 0,01% e 0,01%, referente aos anos de 2010, 2011 e 2012. 

Os documentos anexados apontam também que a origem dos recursos para custeio dos cargos será a capacidade de ampliação de despesas com pessoal em relação ao aumento da receita do Município.  Encontra-se anexada ainda ao projeto, declaração do Prefeito de que o aumento da despesa tem adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual e compatibilidade com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias, em cumprimento ao que determina a LRF. Entendemos que os documentos apresentados são suficientes para o que exige a LRF, contudo, deixamos a análise mais apurada dos demonstrativos a cargo da Comissão de Finanças desta Casa, pela pertinência do assunto.

Isto posto, cabe ressaltar que o exercício da função de conselheiro tutelar é caracterizado como serviço público relevante, nos termos do que dispõe o art. 135 do Estatuto da Criança e do Adolescente e o art. 25 da Lei Municipal no 9.678/2004. Assim, o conselheiro tutelar é um servidor público, pertencente à categoria dos servidores públicos comissionados, com algumas diferenças fundamentais: tem mandato fixo de três anos, não ocupa cargo de confiança do prefeito e não está subordinado a este, nem é um empregado da prefeitura. O parágrafo único do art. 26 da Lei Municipal no 9.678/2004 estabelece que o Conselheiro Tutelar está sujeito a regime de dedicação integral, conforme regulamentação especial do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, vedados quaisquer pagamentos a título de horas extras ou assemelhados.

De acordo com o art. 23 da Lei Municipal no 9.678/2004, para a candidatura a membro dos Conselhos Tutelares, é exigida a comprovação dos seguintes requisitos:

I- reconhecida idoneidade moral;

II- idade superior a 21 anos;

III- residir no Município há pelo menos um ano;
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IV- certidão cível e criminal das Comarcas em que o interessado tenha residido nos últimos cinco anos; 

V- pleno exercício dos direitos políticos; e

VI- ter experiência na área da criança e do adolescente.
Como expõe o Prefeito, existe de uma demanda muito grande no Município para a busca da superação dos problemas sociais com os quais têm que se deparar os Conselheiros, o que tem exigido cada vez mais o esforço diuturno dos membros do Conselho Tutelar, cuja atuação deve ser efetiva e itinerante, com preocupação preventiva, aplicando as medidas e efetuando os encaminhamentos necessários diante da ameaça de violação dos direitos da criança e do adolescente, estabelecidos no ECA. O Conselheiro deve ter habilidades específicas, como:
· saber entender e resolver problemas;
· tornar-se uma referência comunitária segura e respeitada; e
· ajudar a criar um movimento compartilhado de ações sociais eficazes. 

Nesse contexto, entendemos ser meritória a proposta apresentada pelo Executivo que, como demonstrado, não comprometerá significativamente o orçamento municipal. 
Em que pesem os apontamentos feitos, compete aos membros da Comissão de Trabalho, Administração e Serviços Públicos, em seu Voto, avaliar o mérito e a conveniência da proposta encaminhada pelo Executivo.

EDIFÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL, aos 8 de setembro de 2010.

Assessoria Técnica/SôniaR.

VOTO DACOMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS

AO PROJETO DE LEI No 264/2010

Após análise da matéria e dos apontamentos feitos no Parecer Técnico, os membros desta Comissão, reconhecendo o mérito da proposta, decidiram por emitir voto favorável ao Projeto de Lei no 264/2010.
SALA DAS SESSÕES, 9 de setembro de 2010.

SEBASTIÃO DOS METALÚRGICOS

Presidente/Relator
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Vice-Presidente

ROBERTO KANASHIRO

Membro

